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			“Eu confio em você

			De olhos fechados posso ver

			Honestidade, em um ser humano

			Tá difícil de encontrar

			Hoje em dia igual a ti

			Considere-se a pessoa mais linda do mundo...

			O sorriso mais lindo

			O olhar mais sincero

			O meu porto seguro

			A pessoa mais linda no mundo”

			(Andinho / Kelly Key)




			APRESENTAÇÃO À 5ª EDIÇÃO

			Esta nova edição do meu livro Suspensão de Segurança apresenta três mudanças importantes. 

			A primeira é que agora passou a ser editado pela Editora Foco, cujo trabalho de editoração é irretocável, quase artesanal. Estou muito feliz com isso. O sucesso do Ação civil pública e meio ambiente e da Execução por quantia contra devedor solvente confirma a minha alegria e satisfação. E vejo que o público também aprovou, pois em menos de 3 meses já se principia uma nova edição.

			A segunda é que recebi, honrosamente, um novo – e lindo - prefácio, do meu querido amigo Nelson Nery Junior para estampar esta nova (5ª) edição. Há 20 anos ele, meu orientador, fez o prefácio da primeira edição “apostando” num sucesso editorial do trabalho acadêmico com o qual obtive o título de Doutor em Direito em 1999, mesmo sabendo que se tratava de um tema extremamente específico e técnico. O tempo mostrou que seu vaticínio estava certo. Sua orientação segura e presente foi decisiva para isso. Com muito orgulho tenho a honra de desfrutar a sua amizade e de toda a sua família. Já disse, e não canso de dizer, que o convívio familiar que tive com Nelson, Rosa e com as meninas ainda tão pequenas [Carmen, Ana e Maria] foram decisivos na minha formação pessoal e acadêmica. 

			[Não sei porque neste instante me lembrei de Rosa - com as meninas miudinhas ainda brincando numa sala que tinha um piso que parecia um tabuleiro de xadrez - me ensinando a usar os copos e talheres do jantar de que iríamos participar no dia seguinte na sua casa com os demais orientandos e monitores do Professor Nelson. Como a Rosa teve paciência comigo. Se eu disser para ela que desaprendi tudo...ela vai brigar comigo].

			A terceira é que a edição que ora apresento ao público por meio da Editora Foco conta com uma “veia” menos acadêmica e mais voltada ao operador do direito. Ao longo desses 20 anos, embora a obra seja a versão comercial da minha tese de doutoramento, percebi que ela vem sendo menos utilizada pelos acadêmicos e muito mais pelos operadores do direito, em especial pela Fazenda Pública, pelos membros Ministério Público e pelos operadores que trabalham nos Tribunais brasileiros. Em respeito a este público, procurei dar uma formatação bem mais voltada à utilização prática do instituto, comunicando-se umbilicalmente com a jurisprudência do assunto, sem descurar, obviamente, das raízes e fundamentos acadêmicos - e da veia crítica - muito comum nos meus escritos.

			Por fim, agradeço o público pelo sucesso até aqui obtido, desde já disponibilizando meu contato para receber o contraditório do leitor com críticas e sugestões sempre muito bem-vindas.

			Vitória, 12 de setembro de 2021.

			marceloabelha@cjar.com.br
marceloabelha1970 (insta)


		PREFÁCIO À 1.ª EDIÇÃO (ano 2000)

			Temos a honra e o privilégio de prefaciar o excelente livro do Prof. Dr. Marcelo Abelha Rodrigues sobre o instituto da Suspensão de segurança, versão comercial do trabalho com que conquistou, com raro e excepcional brilho, o título de Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, sob nossa orientação.

			O autor dispensaria apresentação, porquanto já conhecido do público leitor pelo fato de haver publicado vários livros de direito processual e de direito ambiental, entre os quais destacamos o Manual de Direito Ambiental e Legislação Aplicável, em coautoria, São Paulo, Max Limonad, 1. ed., 1997, 2. ed., 1999; Direito Processual Ambiental Brasileiro, em coautoria, Belo Horizonte, Del Rey, 1996; Direito Ambiental e Patrimônio Genético, Belo Horizonte, Del Rey, 1996. Neste ano de 2000, publicou pela prestigiosa Editora Revista dos Tribunais, de São Paulo, os didáticos e bem elaborados Elementos de direito processual civil, em dois volumes (o primeiro em 2. ed.). Além desses livros, o autor tem publicado importantes artigos de doutrina nas revistas brasileiras especializadas. 

			Natural do Espírito Santo, foi nosso aluno no Curso de Mestrado da PUC-SP. Destacou-se como um dos melhores alunos que já tivemos, razão que nos motivou a convidá-lo para ser nosso assistente nas cadeiras de Direito Processual Civil, Direito das Relações de Consumo e Direito Ambiental, na Faculdade de Direito da PUC-SP. Foi nosso orientando tanto no Mestrado como no Doutorado. Pessoa íntegra, de caráter ilibado, amigo de todas as horas, soube honrar as responsabilidades que lhe foram atribuídas, tanto no magistério como nos Cursos de Pós-Graduação.

			É Professor de Direito Processual Civil na Universidade Federal do Espírito Santo e na Faculdade de Direito de Vitória, sendo, também, advogado militante no foro capixaba. O livro que ora publica pela Editora Revista dos Tribunais é de grande atualidade e utilidade para o profissional do direito. Não há, na literatura jurídica brasileira, nenhuma monografia a respeito do tema da Suspensão de segurança. O livro objeto deste prefácio inaugura, portanto, o tratamento monográfico da matéria, ganhando, com isso, plena originalidade.

			Instituto criado pelo art. 4.º da Lei 4.348, de 26.06.1964, é pela primeira vez sistematizado no livro que ora se publica. Trata-se de incidente processual (que não é recurso), de competência originária de Tribunal e, neste, do Presidente do Tribunal, cuja finalidade é a de suspender a execução das liminares ou mesmo das sentenças proferidas em mandado de segurança, ação coletiva, tutela antecipada etc., sempre que, a requerimento de pessoa jurídica de direito público, verificar-se perigo de grave lesão à ordem, saúde, segurança e economia públicas. Com o incremento da utilização das medidas liminares, por exemplo, em mandado de segurança, ação coletiva lato sensu, tutela antecipada contra o poder público, situações em que, por expressa disposição de lei, se aplica o instituto da suspensão da segurança aqui retratado, o livro ressalta em importância, caracterizando-se como instrumento de grande utilidade prática para o profissional do direito, seja ele magistrado, membro do Ministério Público, advogado ou, mesmo estudante de direito.

			Na primeira parte do livro, o autor trata dos incidentes processuais, gênero do qual faz parte o instituto da suspensão da segurança. Faz-se uma verdadeira teoria geral dos incidentes processuais. Na segunda parte do livro é estudado, de forma pormenorizada, o incidente de suspensão de execução da decisão (liminar) ou da sentença proferida nas ações que já mencionamos acima. O tratamento da matéria é exaustivo. O autor trata de toda a base dogmática do instituto, como também disseca o seu procedimento, analisando a legitimidade para arguir o incidente, a competência para processá-lo e julgá-lo, o prazo para requerer-se a suspensão, os requisitos da petição inicial etc.

			Merecem destaque os tópicos relativos à decisão que suspende a execução e sua eficácia no tempo, bem como sua impugnabilidade. Quanto a este último item, foram examinadas as Súmulas 506 do STF e 217 do STJ, que dizem só caber agravo da decisão que defere a suspensão e, de consequência, não caber agravo da decisão que rejeita o pedido de suspensão.

			Interessante notar que não é raro o Presidente do Tribunal, ao apreciar o pedido de suspensão, ingressar no mérito do mandado de segurança ou da tutela antecipada, procedimento que não está autorizado pelo art. 4.º da Lei 4.348/64. Deve ser examinado, exclusivamente, se há perigo de grave lesão à ordem, saúde, segurança e economia públicas, se a liminar ou a sentença for executada. Esse erro bastante comum é tratado pelo autor com grande competência.

			Escrito em linguagem correta e clara, o autor comunica bem o seu pensamento e permite que o leitor compreenda do que se está tratando. Esse aspecto didático é de suma importância para que o livro possa atingir seu desiderato, que é o de fornecer meios e mecanismos para que o profissional do direito possa valer-se do instituto da suspensão da segurança e dele tirar todo o proveito e operatividade.

			A bibliografia utilizada é adequada e o autor se valeu da doutrina nacional e estrangeira para fundamentar seus pontos de vista. Aliado a esse aspecto doutrinário de rigoroso cunho científico, o autor utilizou-se da experiência de nossos tribunais, enriquecendo o trabalho com farta e selecionada jurisprudência, de modo que o livro tem um sentido prático extremamente interessante e útil ao profissional do direito.

			Na certeza de que o livro será um clássico da literatura jurídica brasileira, de consulta obrigatória no tema da suspensão da segurança, cumprimentamos o autor pela originalidade do tema eleito e pela excelência da pesquisa e da exposição, a Editora Revista dos Tribunais pela iniciativa de proporcionar a publicação do trabalho e, principalmente, o público leitor (advogados, estudantes de direito, membros do Ministério Público e Magistrados), destinatários últimos do livro que ora é dado à publicação.

			Nelson Nery Jr.

			Professor Titular da Faculdade de Direito da PUC-SP
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			PREFÁCIO À 5.ª EDIÇÃO

			No ano 2000 Marcelo Abelha Rodrigues lançava a primeira edição deste exitoso livro Suspensão da Segurança: sustação da eficácia de decisão judicial proferida contra o Poder Público, ocasião em que tivemos a honra de prefaciá-lo. A primeira edição teve como gênese os originais da tese com que Marcelo obteve o grau de doutor em direito pela PUC-SP.

			As sucessivas edições do livro atestam o sucesso editorial do bem elaborado trabalho que agora sai em 5.ª edição, acrescida, atualizada e retrabalhada. Por gentileza e deferência do Autor tenho a honra de prefaciar também esta 5.ª edição.

			Marcelo Abelha Rodrigues é Professor Associado do Departamento de Direito da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), exercendo o magistério tanto no curso de graduação quanto nos de pós-graduação dessa importante Universidade brasileira.

			Obteve os graus de Mestre em Direito e de Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), em 1995 e 1999, respectivamente, ambos os trabalhos sob nossa orientação, o que muito nos envaidece e orgulha, pois foi um dos mais brilhantes orientandos que tivemos em nossa carreira acadêmica.

			Marcelo é pós-doutor pela Universidade de Lisboa e tem ministrado cursos e palestras sobre Direito Ambiental, Direito Eleitoral e Direito Processual Civil, matérias que domina com grande mestria.

			Sua expertise nessas três áreas é demonstrada pelos numerosos trabalhos que tem editado, em livros, capítulos de livros e artigos publicados em prestigiosas revistas brasileiras e estrangeiras.

			No Direito Eleitoral escreveu importantes trabalhos, colhidos de sua experiência como Juiz (Classe Jurista) do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo de 2008 a 2012 sucedendo Flávio Cheim Jorge, que atuou no TRE-ES, também como juiz, de 2004 a 2008. Juntos, Marcelo e Flávio publicaram o Curso de Direito Eleitoral, já em 3.ª edição (2020), livro de que também é coautor Ludgero Liberato.

			Além de suas qualidades como jurista e escritor, Marcelo Abelha Rodrigues é, também, advogado, exercendo sua advocacia no Espírito Santo e nos tribunais superiores. Tal como ocorre na literatura jurídica, Marcelo tem experimentado fabuloso êxito no exercício da advocacia, sendo profissional de respeitabilíssima atuação no foro brasileiro.

			Esta 5.ª edição do Suspensão de segurança sai totalmente remodelada, pois se deu ênfase ao aspecto mais pragmático do instituto, isto é, está mais adaptada ao dia a dia do profissional do direito. Foram rearranjados os itens e capítulos de forma a tornar o livro mais dinâmico e mais fácil de consultar os temas relativos à suspensão da segurança. Marcelo manteve o referencial teórico do livro – originariamente sua tese de doutoramento –, mas o reformulou dando-lhe feição mais de mercado. Em virtude dessa remodelagem, a leitura está mais fluida e dinâmica. A melhora portanto, é sensível.

			Relativamente ao conteúdo: é o ponto alto desta 5.ª edição! O Autor melhorou a disposição das matérias pelos capítulos e itens e retrabalhou os temas à luz da doutrina especializada e da jurisprudência de nossos tribunais, notadamente do STF e do STJ. É nos tribunais que a utilização da medida de suspensão da liminar e/ou da sentença concessiva de mandado de segurança mais se faz presente, constituindo-se como riquíssima fonte de consulta. E dos tribunais superiores é que provém a grande maioria das decisões-líderes na matéria da suspensão da segurança e que norteiam o trabalho de Marcelo nesta edição que ora prefaciamos.

			Mudança significativa no entendimento dos tribunais superiores ocorreu com o cancelamento explícito do STJ 2171 e com o cancelamento implícito do STF 506,2 verbetes estes da Súmula da jurisprudência predominante no STF e STJ que afirmavam não caber recurso de agravo interno contra a decisão do Presidente denegatória da suspensão de segurança, mas só da que concedia, dada a superveniência da MedProv 2180-35, que alterou a Lei 8.437/1992, art. 4.º, § 3.º, para prever expressamente o cabimento do agravo, tanto para impugnar a decisão concessiva da suspensão, quanto da denegatória.

			Marcelo Abelha Rodrigues trata dessa temática – que denomina de 4.ª fase da legislação sobre suspensão de segurança – com objetividade e profundidade. Seus posicionamentos no livro são bastante críticos em relação ao instituto, mormente quanto a algumas previsões na legislação superveniente à Lei 4.348, de 26.06.1964, que denomina de “regalias” e não de prerrogativas do Poder Público.

			Utiliza-se de jurisprudência notavelmente atualizada,3 comentando-a com rigor técnico-científico, de forma a indicar ao leitor norte seguro a ser seguido no tratamento da matéria.

			O Autor escreve com clareza e didatismo, em linguagem elegante de fácil entendimento, qualidades que nem sempre se encontram na literatura jurídica, nacional ou estrangeira.

			Por ser de conteúdo extremamente atual, ratificamos tudo o quanto dissemos no prefácio à primeira edição deste admirável livro de Marcelo Abelha Rodrigues.

			Recomendamos vivamente a leitura deste livro ao mesmo tempo em que cumprimentamos o Autor, a Editora e o público leitor, que ganha obra já clássica e sedimentada na literatura jurídica brasileira.

			 Nelson Nery Junior

			Professor Titular da Faculdade de Direito da PUC-SP
Sócio de Nery Sociedade de Advogados
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Capítulo 01

			BREVE ANOTAÇÃO HISTÓRICA 
DA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA

			1.1	INTRODUÇÃO 

			Apenas para fins didáticos, optou-se por dividir a história do instituto da suspensão de segurança em cinco momentos diversos.

			O primeiro momento, da origem remota do instituto, é marcado pela identificação das raízes e dos modelos estrangeiros que serviram de inspiração à sua criação. Ainda, neste tópico, procurou-se demonstrar que o instituto nasceu praticamente junto ao próprio mandado de segurança, na primeira lei processual que regulamentou o writ constitucional criado em 1934.

			A segunda e terceira fases foram neste trabalho delimitadas, respectivamente, pela forte influência liberal e social do Estado na utilização do instituto. O critério para a divisão entre a segunda e a terceira fases foi a mudança de comportamento do Estado na regulação e na utilização do instituto, o que se deu pela mudança de paradigma do Estado Liberal para o Social. Passou-se de uma quase nenhuma utilização do instituto a uma utilização voltada à atuação intervencionista do Estado para a garantia de execução de suas políticas públicas.

			Por sua vez, a quarta fase foi reservada para cuidar da suspensão de segurança após as sensíveis mudanças “legislativas”, perpetradas pela MP 2.180-35 (congelada pela EC n. 32/2001), em que se observa que o remédio ganhou um papel meramente político e fruto de um indecente privilégio do poder público. Tais mudanças atingiram o âmago do instituto, alterando-lhe a natureza e criando hipóteses de cabimento, sempre em favor da Fazenda Pública e em detrimento do particular.

			Já a quinta fase do instituto, atualmente em curso, tem tímido início no fim da primeira década deste século, pelos idos de 2010, e agora é sacramentada com o advento do NCPC (Lei 13105/2015) e com a implementação na lei processual do modelo constitucional de processo, em que se destacam dois aspectos centrais: a) a necessidade de que o processo seja realmente um método democrático de concretização de direitos fundamentais e b) seja concretizada a defesa da coerência, estabilidade e isonomia do direito positivo, mediante o resgate do verdadeiro e fulcral papel das cortes supremas (jurisdição extraordinária) e a valorização dos seus precedentes, com o intuito de que este fenômeno restabeleça a identidade jurídica do instituto com sensível diminuição da sua utilização, reservando-o apenas para situações absolutamente excepcionalíssimas.

			1.2	ORIGEM REMOTA: AS RAÍZES DO INSTITUTO

			No processo romano formulário, em geral, a sentença prolatada produzia coisa julgada logo após ser proferida pelo juiz popular. Assim, em tal sistema, não havia a possibilidade de a sentença ser reformada pelo mesmo juiz ou por outro. Entretanto, como bem pontua José Carlos Moreira Alves1, “indiretamente podia a parte vencida chegar a resultado a que modernamente se atinge com recursos”.

			Um desses mecanismos era a intercessio2, que consistia no veto que um magistrado fazia à exceção de um ato ordenado por outro. De tal forma, por esse instituto, um juiz de igual ou superior hierarquia deveria suspender a execução de um ato prolatado por outro magistrado3. Ora, não há dúvidas de que a origem do pedido de suspensão de execução de decisão encontra ao menos inspiração na intercessio do período formulário4.
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